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 Ano/semestre/trimestre curricular

2.º ano/1.º -2.º Semestre

Curricular year/semester/trimester

2nd year/1st — 2nd semester

Plano de estudos

Study plan 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (3) (4)

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TSI Anual  . . . . . . . . 1680 OT — 60 60 Obrigatória.

* OT — orientação tutorial

 208917318 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.º 837/2015
1 — Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, alterado pelos Decretos -Lei n.º 69/88, de 3 de março, 
e 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, bem 
como do Regulamento de Recrutamento e Contratação do Pessoal Do-
cente de Carreira do Instituto Politécnico de Leiria, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 127, de 2 de julho de 2010, através do Despa-
cho n.º 10 990/2010, torna -se público que, por despacho do Presidente do 
Instituto Politécnico de Leiria, sob proposta do Diretor da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão, se encontra aberto pelo prazo de trinta dias úteis, 
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da República, 
o concurso documental para recrutamento de um Professor Adjunto, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a área disciplinar de Marketing, da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria — 1 lugar.

2 — Prazo de validade: o presente concurso destina -se exclusivamente 
ao preenchimento do posto de trabalho acima referido, esgotando -se 
com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional da categoria:
3.1 — Compete, designadamente, aos docentes do ensino superior 

politécnico, nos termos do artigo 2.º -A do ECPDESP, prestar o ser-
viço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os es-
tudantes; realizar atividades de investigação, de criação cultural ou de 
desenvolvimento experimental; participar em tarefas de extensão, de 
divulgação científica e tecnológica e de valorização económica e social 
do conhecimento e participar na gestão das respetivas instituições de 
ensino superior.

3.2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do ECPDESP, ao Profes-
sor Adjunto compete colaborar com os professores coordenadores no 
âmbito de uma disciplina ou área científica e, designadamente: reger 
e lecionar aulas teóricas, teórico -práticas e práticas; orientar, dirigir e 
acompanhar estágios, seminários e trabalhos de laboratório ou de campo; 
dirigir, desenvolver e realizar atividades de investigação científica e 
desenvolvimento experimental, segundo as linhas gerais prévia e supe-
riormente definidas no âmbito da respetiva disciplina ou área científica; 
cooperar com os restantes professores da disciplina ou área científica 
na coordenação dos programas, metodologias de ensino e linhas gerais 
de investigação respeitantes às disciplinas dessa área.

4 — Posição remuneratória (artigo 35.º, n.º 1, ECPDESP): «O regime 
remuneratório aplicável aos professores de carreira e ao pessoal docente 
contratado para além da carreira consta de diploma próprio.»

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

e do artigo 12.º -E do ECPDESP, só poderão candidatar -se os candidatos 
que, até à data limite de apresentação de candidatura, reúnam cumula-
tivamente os seguintes requisitos gerais:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se candidata;

c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções a que se candidata;

d) Ter cumprido com as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Em respeito pelo artigo 17.º do ECPDESP, podem candidatar -se 
ao concurso os detentores do grau de doutor ou do título de especialista 
na área ou área afim daquela para que é aberto o concurso.

5.3 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem 
comprovar o reconhecimento, equivalência ou registo do grau de doutor, 
nos termos da legislação aplicável.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — A candidatura deverá ser apresentada pessoalmente mediante a 

entrega de recibo ou por via postal, mediante correio registado com aviso 
de receção, para o seguinte endereço postal do Instituto Politécnico de 
Leiria: Rua General Norton de Matos, apartado 4133, 2411 -901 Leiria, 
até à data limite para apresentação de candidaturas referida no n.º 1 do 
presente edital.

6.2 — A candidatura deverá ser apresentada mediante requerimento de 
admissão ao concurso, dirigido ao Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, 
onde deverão constar: nome completo, data de nascimento, sexo, naciona-
lidade, número de identificação civil e fiscal, endereço postal e eletrónico, 
número de telefone, graus académicos, categoria profissional e cargo que 
atualmente ocupa (se aplicável), indicação do concurso a que se candidata, 
número do edital, com menção ao Diário da República em que foi publi-
cado, bem como lista dos documentos que acompanham o requerimento.

6.3 — O candidato deverá fazer acompanhar o seu requerimento dos 
seguintes documentos, devidamente numerados e identificados:

a) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão (documento 
de identificação civil estrangeiro (UE)/passaporte);

b) Fotocópia do número de identificação fiscal (caso o candidato não 
possua cartão de cidadão);

c) Fotocópia do certificado da habilitação académica e profissional ou 
de outro documento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

d) Declaração, sob compromisso de honra, quanto à situação em 
que se encontra relativamente a cada uma das alíneas a), b), c) e d) do 
ponto 5.1 do presente edital;

e) Documentos que comprovem estar o candidato nas condições legais 
a que se refere o ponto 5.2 e 5.3 (se aplicável) deste edital;

f) 2 exemplares do respetivo curriculum vitæ, devidamente datado e 
assinado, organizado de acordo com critérios de seleção e seriação e sis-
tema de avaliação e classificação final constantes do ponto 7 deste edital;

g) 2 exemplares dos documentos comprovativos dos factos indicados 
no currículo.

6.4 — Dos elementos referidos nas alíneas f) e g) um exemplar será 
necessariamente entregue em papel e outro exemplar deverá ser en-
tregue em formato não editável (pdf) em suporte digital devidamente 
identificado (CD/DVD/PEN/).

6.5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na 
alínea g) aos candidatos que exerçam funções na Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, desde que ex-
pressamente refiram no requerimento que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.
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6.6 — Os documentos devem ser apresentados em língua portuguesa 
ou inglesa (ou excecionalmente noutra língua estrangeira, por deliberação 
do júri, que, neste caso, poderá exigir a tradução dos mesmos).

6.7 — A não apresentação dos documentos exigidos neste edital ou 
a sua apresentação fora do prazo estipulado no n.º 1 do presente edital 
determina a exclusão da candidatura.

6.8 — A não apresentação dos documentos relacionados com o currí-
culo apresentado pelo candidato implica a não valoração dos elementos 
que deveriam comprovar.

6.9 — A apresentação de documento falso determina a imediata ex-
clusão do concurso e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento criminal.

6.10 — Os documentos entregues pelos candidatos ser -lhe -ão res-
tituídos a seu pedido, decorrido um ano após a cessação do presente 
concurso, salvo no caso do presente procedimento concursal ter sido 
objeto de impugnação judicial. Nesta situação, a restituição dos docu-
mentos solicitados apenas poderá ocorrer após a execução de decisão 
jurisdicional transitada em julgado.

7 — Critérios de seleção e seriação e sistema de avaliação e classifi-
cação final [fixados nos termos dos artigos 11.º, n.º 2, alínea a) e 18.º, 
n.º 1, als. l) e m) e n.os 2 e 3 do Despacho n.º 10 990/2010]:

7.1 — Desempenho técnico -científico e profissional (DTCP) em que 
deverão ser ponderados:

i) Participação em projetos de investigação e desenvolvimento (PI);
ii) Produção científica, publicações, comunicações em conferências 

no País e no estrangeiro na área em que é aberto o concurso (PC);
iii) Orientação de trabalhos conducentes à obtenção de grau acadé-

mico (OT);
iv) Participação em júris de provas académicas (PJ);
v) Participação em unidades de investigação, sociedades científicas 

e suas comissões (PUI).

7.1.1 — A classificação a atribuir neste critério, que representa 40 % 
da classificação final, para um máximo de 100 pontos, resulta da apli-
cação da seguinte fórmula:

DTCP = 0,15 PI + 0,25 PC + 0,25 OT + 0,25 PJ + 0,10 PUI

Sendo os subcritérios avaliados como se segue:
i) PI é valorada nos seguintes termos:
Por cada participação em projeto — 50 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, são atendidas as partici-

pações em projetos concluídos e financiados.

ii) PC é valorado nos seguintes termos:
Por cada publicação — 10 pontos;
Por cada comunicação — 8 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se publicações 

as realizadas em revistas com arbitragem científica, os livros e capítulos 
de livros na área em que é aberto concurso; e consideram -se comunica-
ções, as efetuadas em encontros científicos, nacionais ou internacionais, 
com referee, na área para que é aberto o concurso.

iii) OT é valorado nos seguintes termos:
Por cada trabalho concluído — 10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se trabalhos 

de orientação concluídos as orientações que deram origem à atribuição 
do grau de mestre ou doutor.

iv) PJ é valorado nos seguintes termos:
Por cada participação — 10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, considera -se a participação 

em júris de doutoramento ou mestrado como aguente.

v) PUI é valorado nos seguintes termos:
Por cada participação — 100 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, considera -se participação 

apenas o ser membro integrado de uma unidade de investigação.

7.2 — Capacidade pedagógica dos candidatos (CP) em que deverão 
ser ponderados:

i) Tempo de serviço docente no ensino superior (TD);
ii) Lecionação de disciplinas e unidades curriculares em licenciaturas, 

pós -graduações e mestrados na área para que é aberto o concurso (UD);
iii) Participação na elaboração ou revisão/adequação de programas 

de disciplinas e unidades curriculares de licenciaturas, pós -graduações 
e mestrados na área para que é aberto o concurso (PUD);

iv) Produção de materiais pedagógicos (PMP).

7.2.1 — A classificação a atribuir neste critério, que representa 40 % 
da classificação final, para um máximo de 100 pontos, resulta da apli-
cação da seguinte fórmula:

CP = 0,20 TD + 0,30 UD + 0,20PUD + 0,30 PMP

Sendo os subcritérios avaliados como se segue:
i) TD é valorado nos seguintes termos:
Por cada ano completo — 10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se apenas o 

número de anos completos de serviço docente no ensino superior.

ii) UD é valorado nos seguintes termos:
Por cada unidade curricular com conteúdos diferentes lecionada —

10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se unidades 

curriculares com conteúdos diferentes lecionadas as respeitantes a licen-
ciaturas, pós -graduações e mestrados na área em que é aberto o concurso.

iii) PUD é valorada nos seguintes termos:
Por cada participação — 10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, considera -se participação 

a responsabilidade comprovada pela elaboração ou revisão/adequação 
do programa.

iv) PMP é valorado nos seguintes termos:
Por cada unidade produzida — 10 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se unidades 

produzidas os capítulos de livros, as sebentas ou os apontamentos de-
vidamente estruturados com conteúdos diferenciados disponibilizados 
aos estudantes por meios físicos ou eletrónicos.

7.3 — Outras atividades relevantes para a missão da instituição de 
ensino superior que hajam sido desenvolvidas pelos candidatos (OAR), 
em que deverão ser ponderados:

i) Participação na organização de eventos de caráter técnico -científico 
e pedagógico na área para que é aberto o concurso (POE);

ii) Participação em órgãos de gestão e em órgãos, comissões e grupos 
de trabalho de caráter técnico -científico, pedagógico ou profissional 
(POG).

7.3.1 — A classificação a atribuir neste critério, que representa 
20 % da classificação final, para um máximo de 100 pontos, resulta da 
aplicação da seguinte fórmula:

OAR = 0,70 POE +0,30 POG

Sendo os subcritérios avaliados como se segue:
i) POE é valorado nos seguintes termos:
Por cada participação em eventos científicos internacionais —  40 pontos;
Por cada participação em eventos científicos nacionais — 30 pontos;
Por cada participação em eventos pedagógicos — 20 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, considera -se participação 

o ser membro da comissão científica ou da comissão organizadora dos 
eventos referidos anteriormente.

ii) POG é valorado nos seguintes termos:
Por cada participação — 50 pontos;
Para efeitos de avaliação deste subcritério, consideram -se participa-

ções as que resultam de um processo de nomeação ou eleição.

7.4 — Na apreciação fundamentada, o júri deverá ainda ter em consi-
deração o disposto no artigo 26.º do Despacho n.º 10 990/2010, caso os 
candidatos se encontrem nas condições referidas nesse artigo.

7.5 — A classificação final (CF), numa escala de 0 a 100 pontos, será 
obtida pela seguinte fórmula: CF = (0,40DTCP+0,40CP+0,20OAR), 
considerando -se aprovados, em mérito absoluto, os candidatos que ob-
tiverem classificação final igual ou superior a 50 pontos, e não aprovados 
os candidatos que obtiverem classificação final inferior àquela pontuação. 
Todos os resultados são arredondados e apresentados com uma casa de-
cimal. Todos os subcritérios avaliados nos critérios de seleção e seriação 
são pontuados até ao máximo de 100 pontos.

7.6 — Em caso de empate entre candidatos, depois de obtida a classi-
ficação final, proceder -se -á à aplicação sucessiva dos seguintes critérios 
de desempate: 1) Maior número de disciplinas e unidades curriculares 
em licenciaturas, pós -graduações e mestrados na área para que é aberto 
o concurso, nomeadamente de gestão de marcas, marketing de serviços, 
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comportamento do consumidor, estudos de mercado e comunicação de 
marketing; 2) Maior número de participações na elaboração ou revisão/
adequação de programas de disciplinas e unidades curriculares de licencia-
turas, pós -graduações e mestrados na área para que é aberto o concurso; 3) 
Produção do maior número de materiais pedagógicos de apoio às disciplinas 
e unidades curriculares lecionadas, na área para que é aberto o concurso; 
4) Maior número de participações na organização de eventos de caráter 
técnico -científico e pedagógico na área para que é aberto o concurso.

8 — Audição pública: o júri, em presença das candidaturas, poderá 
determinar a realização de audições públicas nos termos do artigo 28.º 
do Despacho n.º 10 990/2010.

9 — Composição do júri (nomeado nos termos do artigo 9.º e 10.º do 
Despacho n.º 10 990/2010):

Presidente: Doutor João Paulo dos Santos Marques, Vice -presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efetivos:
Doutora Maria Manuela Martins Saraiva Sarmento Coelho, Profes-

sora Associada com Agregação do Departamento de Ciências Sociais e 
Humanas da Academia Militar de Lisboa;

Doutora Maria José Aguilar Madeira, Professora Auxiliar com Agre-
gação do Departamento de Gestão e Economia da Universidade da 
Beira Interior;

Doutor Arnaldo Fernandes Matos Coelho, Professor Auxiliar da Fa-
culdade de Economia da Universidade de Coimbra;

Doutora Natália Maria Prudêncio Rafael Canadas, Professora Coordena-
dora da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Leiria;

Doutora Alzira Maria Ascensão Marques, Professora Coordenadora da 
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:
Doutor Carlos Henrique Figueiredo e Melo de Brito, Professor Asso-

ciado com Agregação da Faculdade de Economia do Porto;
Doutor Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos, Professor 

Coordenador da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto 
Politécnico de Setúbal.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

11 — O presente concurso será ainda publicitado na BEP (Bolsa de 
Emprego Público), no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, nas línguas portuguesa e inglesa e no sítio da internet do 
Instituto Politécnico, I. P., nas línguas portuguesa e inglesa, nos termos 
do artigo 29.º -B do ECPDESP.

27 de agosto de 2015. — A Vice -Presidente (na ausência do senhor 
Presidente do Instituto, nos termos do Despacho n.º 5010/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril de 2014 e 
do artigo 42.º do novo Código do Procedimento Administrativo), Rita 
Alexandra Cainço Dias Cadima.

208908368 

PARTE G

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 10189/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
execução da empreitada — «Linha da Beira Alta — Renovação Inte-
gral de Via, na especialidade de Via, entre o Pk 58 + 300 (Bif. Luso) e 
Pk 65 + 050 (boca de saída do lado de Mortágua do túnel do Trezói), 
incluindo drenagem do Túnel do Trezói — Fase 1A-2»;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos:

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em 27 de agosto de 2015, proceder ao lan-

çamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da 
empreitada para «Linha da Beira Alta — Renovação Integral de Via, na 
especialidade de Via, entre o Pk 58 + 300 (Bif. Luso) e Pk 65 + 050 (boca 
de saída do lado de Mortágua do túnel do Trezói), incluindo drenagem 
do Túnel do Trezói — Fase 1A-2», pelo valor de 4 200 000,00 €, a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve compromisso em 2015 e despesa 
em ano económico diferente, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 4 200 000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

2 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A. 

27/08/2015. — O Conselho de Administração Executivo: Serrano 
Gordo, vice-presidente — Ribeiro dos Santos, vice-presidente.

208920103 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 10370/2015

Projeto de Regulamento Municipal de Ruído Ambiental
Carlos Eduardo da Silva e Sousa, presidente da Câmara Municipal 

de Albufeira:
Faz saber que, em reunião camarária de 12 de agosto de 2015, foi deli-

berado aprovar o Projeto de Regulamento Municipal de Ruído Ambiental 

e promover a realização da respetiva apreciação pública para recolha 
de sugestões, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que, nos termos do n.º 2 da norma supracitada, os 
interessados devem dirigir, por escrito, as suas sugestões à Câmara 
Municipal de Albufeira, dentro do prazo de 30 dias, contados a partir 
do dia subsequente ao da publicação do presente.

25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Eduardo da Silva e Sousa.


